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Biotérmica Energia S.A.
CNPJ nº 09.618.374/0001-40

Relatório da Administração
Senhores Acionistas, submetemos à apreciação de V. Sas. as Demonstrações
Financeiras da Biotérmica Energia S.A. referentes a 31 de Dezembro de 2021,
acompanhadas das Notas Explicativas e Parecer dos Auditores Independentes.
As Demonstrações Financeiras em sua íntegra encontram-se à disposição no
site da Companhia. A Biotérmica Energia gera 6,3 MWh e tem potencial para
atingir 12 MWm de energia limpa a partir do resíduo doméstico depositado no
aterro sanitário de Minas do Leão, operado pela CRVR – Riograndense Valori-
zação de Resíduo S.A.. Desempenho Operacional: A análise estrutural e
conjuntural da operação física e comercial do Setor Elétrico estima para 2022
uma retomada da atividade econômica. Também no cenário econômico as pro-
jeções de redução nas taxas de juros trarão alívio aos custos financeiros dos fi-
nanciamentos em andamento. Com as ações iniciadas e as perspectivas de
mercado, a Companhia tem desde de 2017 um desempenho financeiro com ren-
tabilidade esperada do projeto, assim como geração de caixa operacional.
Como plano estratégico de crescimento orgânico até 2023, a Companhia tem
processos em andamento de ampliação para + 40% da Biotérmica Minas do

Leão e finalização das três obras em andamento de São Leopoldo, Santa Maria,
Giruá e Victor Graef até julho de 2022. Juntas, serão mais 4 MWm de geração
de energia limpa, contemplando todos os aterros sanitários do estado do Rio
Grande do Sul pertencentes à empresa CRVR. I) Gestão de Pessoas: A Biotér-
mica Energia S.A. busca continuamente a capacitação de seus colaboradores,
desenvolvendo programas que visam o aprimoramento específico no desempe-
nho das suas atividades. O programa de estágio vem sendo renovado e conti-
nua promovendo oportunidades para estudantes no nível de graduação a in-
gressarem no mercado de trabalho e adquirirem experiência. Alem disso, a Bio-
térmica está vinculada ao grupo Solví que possui uma academia de excelência
voltada a capacitação técnica, gerencial e de liderança. II) Segurança, e
Meio Ambiente: Com base nos preceitos da gestão integrada, a Biotérmica
Energia S/A adota práticas e procedimentos para proporcionar aos seus cola-
boradores um ambiente seguro, investindo em ações e equipamentos que mini-
mizem riscos à saúde e à segurança do trabalho. Comprometida com a preser-
vação do meio ambiente, a Biotérmica Energia S.A. cumpre com rigor a legisla-

ção aplicável a sua atividade, atuando com práticas preventivas para mitigar
seus aspectos e impactos ambientais. III) Qualidade, Auditoria Interna e
Gestão da Informação: Com a missão de assegurar o cumprimento do desdo-
bramento dos objetivos estratégicos da Biotérmica Energia S.A. mediante o
processo de auditoria, gestão de metas, documentos e planos de ação a Biotér-
mica Energia S/A mantém esses processos em apoio a Alta Direção via Gover-
nança Corporativa. De forma consistente é realizado definição de processos,
padrões e procedimentos críticos para sustentação do negócio sendo certifica-
da nas ISOs 9001, 14001, 45001 e 37001. Promove a cultura de excelência e de
consistência operacional, através da atuação no desenho, aplicação e gover-
nança dos programas de excelência que estimulam o cumprimento do padrões,
processos e procedimentos críticos do negócio por meio de auditoria interna e
externa. Responsabilidade Social: Em 2021 a Biotérmica Energia S.A. teve
suas atividades presenciais canceladas devido aos problemas oscasionado
pelo COVID 19, mesmo assim, a empresa teve participação em congressos on-
line com universidades locais. Em 2022, já foram retomados os projetos portas

ATIVO Notas Explicativas 2021 2020
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 10 131 633
Contas a receber de clientes 12 2.087 2.029
Estoques 115 11
Impostos a recuperar 75 50
Outras contas a receber 13 341
Total do ativo circulante 2.421 3.064
Não Circulante
Realizável a longo prazo:
Títulos e Valores Mobiliários 11 631 605
Ativo fiscal diferido 69 84
Outras contas a receber 29 34

729 723
Imobilizado 13 26.787 20.661
Intangível 2 3

26.789 20.664
Total do ativo não circulante 27.518 21.387

Total do Ativo 29.939 24.451

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Notas Explicativas 2021 2020
Circulante
Fornecedores 14 3.876 2.280
Empréstimos e financiamentos 15 1.967 1.830
Salários, benefícios e encargos sociais 67 105
Impostos, taxas e contribuições 301 306
Imposto de renda e contribuição social - 77
Dividendos a pagar 17 871 1.259
Adiantamentos de clientes 5 4
Outras contas a pagar - 319
Total do passivo circulante 7.087 6.180
Não Circulante
Mútuos a pagar a partes relacionadas 16 5.232 167
Empréstimos e financiamentos 15 14.186 15.716
Provisões Contingenciais 25 172 209
Total do passivo não circulante 19.590 16.092
Patrimônio Líquido 18
Capital social 10 10
Reservas de lucros 3.252 2.169
Total do patrimônio líquido 3.262 2.179
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 29.939 24.451

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Balanço patrimonial para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Notas
Explicativas 2021 2020

Receita Operacional Líquida 19 17.724 16.199
Custo dos serviços prestados 20 (13.418) (11.742)
Lucro antes do Imposto de

Renda e Contribuição Social 4.306 4.457
Receitas e Despesas Operacionais
Despesas comerciais (24) (12)
Despesas administrativas 21 (232) (211)
Outras receitas/(despesas) operacionais, líquidas 22 24 (281)
Receitas e Despesas Operacionais Líquidas (232) (504)
Lucro antes das Receitas e Despesas Financeiras 4.074 3.953
Receitas e Despesas Financeiras
Receitas financeiras 23 44 279
Despesas financeiras 23 (1.415) (1.248)

(1.371) (969)
Resultado Financeiro Líquido
Lucro antes do Imposto de

Renda e Contribuição Social 2.703 2.984
Imposto de Renda e Contribuição Social
Corrente 24 (883) (771)
Diferido 24 (15) (11)
Lucro Líquido do Exercício 1.805 2.202

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
Demonstração do resultado abrangente para os exercícios

findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020
(em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstração dos fluxos de caixa para os exercícios
findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020

(em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

2021 2020
Lucro líquido do exercício 1.805 2.202
Total Resultado abrangente da empresa 1.805 2.202

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do resultado para os exercícios findos em 31 de dezembro
de 2021 e 2020 (em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Capital Reserva Reserva de Lucros / Prejuízos Patrimônio
social legal retenção de lucros acumulados líquido

Saldos em 31 de Dezembro de 2019 10 2 845 - 857
Lucro líquido do exercício - - - 2.202 2.202
Reserva de lucros - - 1.322 (1.322) -
Dividendos distribuídos - - - (880) (880)
Saldos em 31 de Dezembro de 2020 10 2 2.167 - 2.179
Lucro líquido do exercício - - - 1.805 1.805
Reserva de lucros - - 1.083 (1.083) -
Dividendos distribuídos - - - (722) (722)
Saldos em 31 de Dezembro de 2021 10 2 3.250 - 3.262

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

2021 2020
Lucro líquido do exercício 1.805 2.202
Itens que não afetam o caixa:
Depreciação e amortização 2.022 2.116
Baixa de imobilizado e intangível - 414
Encargos financeiros sobre financiamentos,

empréstimos e mútuo captados 1.151 974
Reversão/(provisão) para contingências (37) 15
Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido 898 782
Aumento / Redução nos ativos operacionais:
Aplicação financeira (26) (2)
Contas a receber (137) (225)
Partes relacionadas 79 481
Impostos a recuperar (25) 52
Estoques (104) 52
Outras contas a receber 333 (330)
Aumento / Redução nos passivos operacionais:
Fornecedores 1.192 726
Partes relacionadas 404 232
Salários, benefícios e encargos sociais (38) (53)
Impostos, taxas e contribuições (5) (156)
Adiantamento de clientes 1 (3.038)
Outras contas a pagar (319) 311
Caixa gerado pelas atividades operacionais 7.194 4.553
Impostos pagos sobre o lucro (960) (709)
Empréstimos e financiamentos - juros pagos (582) (638)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 5.652 3.206
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Aquisições de imobilizado (8.147) -
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (8.147) -
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Mútuos passivos – captação 5.683 -
Mútuos passivos - pagamento principal (716) (25)
Empréstimos e financiamentos - Pagamento principal (1.864) (1.829)
Dividendos pagos (1.110) (1.116)
Caixa líquido gerado pelas /

(aplicado nas) atividades de financiamento 1.993 (2.970)
Redução / Aumento do Saldo de

Caixa e Equivalentes de Caixa (502) 236
Caixas e equivalentes de caixa no início do exercício 633 397
Caixas e equivalentes de caixa no fim do exercício 131 633
Variação líquida do saldo de caixa e equivalentes de caixa (502) 236

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração de Mutação do Patrimônio Líquido para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020
(em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Notas explicativas às demonstrações financeiras para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020
(em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto operacional: A Biotérmica Energia S.A. (“Companhia”), com sede no
endereço Largo Visconde de Cairú, 13º andar, Porto Alegre - RS foi constituída para
exercer as atividades de geração e comercialização de energia elétrica. O início de
atividade operacional ocorreu no segundo semestre de 2015 na unidade de produ-
ção de energia termelétrica no município de Minas do Leão - RS, gerando eletrici-
dade a partir do biogás do resíduo sólido urbano (RSU) depositado no aterro sanitá-
rio administrado pela CRVR – Riograndense Valorização de Resíduo S.A., regula-
mentada através da Fundação Estadual de Proteção Ambiental Henrique Luís Roes-
sler – FEPAM outorgada pela Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) e co-
mercializada na CCEE – Câmara de Comércio de Energia Elétrica (Outorga da ANELL
e Licença de Operação Fepam). A ANEEL concedeu autorização para o início de ope-
ração comercial por meio do processo nº 2.055/2015 e autorizada de acordo com a
Resolução Autorizativa ANEEL nº 2.897 de 17 de maio de 2011, com validade de 30
anos, a partir dessa data. Atualmente, do total de energia gerada que é de aproxi-
madamente 7,2 MWh (Megawatt-hora), onde cerca de 85% é vendido por meio de
contratos bilaterais e cerca de 15% é vendida no mercado livre de energia. Não ha-
vendo contrato bilaterais a Companhia pode comercializar 100% da energia gerada
no mercado livre. Efeitos do COVID-19: Na data de emissão destas Demonstra-
ções Financeiras, a Companhia avaliou os possíveis impactos do COVID-19 em seus
negócios, e concluiu que nesse momento, não existem riscos substanciais que pos-
sam afetar o curso normal de suas operações. 2. Base de preparação: As de-
monstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil. Todas as informações relevantes próprias das Demonstrações
Financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas e correspondem às utiliza-
das pela Administração na gestão da Companhia. Desta forma, a Administração en-
tende que estas Demonstrações Financeiras apresentam de forma apropriada a po-
sição financeira e patrimonial, o desempenho financeiro e operacional e os fluxos
de caixa. A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria em
31 de maio de 2022. Após a sua emissão, somente os acionistas têm o poder de al-
terar as demonstrações financeiras. 3. Moeda funcional e moeda de apresen-
tação: Estas demonstrações financeiras estão apresentadas em Real, que é a moe-
da funcional da Companhia. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais
próximo, exceto quando indicado de outra forma. 4. Estimativas contábeis: Na
preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou estimativas
e premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis da Companhia e os va-
lores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais po-
dem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de for-
ma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. a.
Julgamentos: As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das po-
líticas contábeis que têm efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas
demonstrações financeiras. b. Incertezas sobre premissas e estimativas: As
informações sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas em 31 de
dezembro de 2021 que possuem um risco significativo de resultar em um ajuste ma-
terial nos saldos contábeis de ativos e passivos no próximo ano fiscal estão incluí-
das nas seguintes notas explicativas: Nota explicativa nº 14 – Imobilizado: Esti-
mativa da vida útil dos bens para mensurar a depreciação. c. Mensuração do va-
lor justo: Uma série de políticas e divulgações contábeis da Companhia requer a
mensuração dos valores justos, para os ativos e passivos financeiros e não financei-
ros. A Companhia estabeleceu uma estrutura de controle relacionada à mensuração
dos valores justos. Isso inclui uma equipe de avaliação que possui a responsabilida-
de geral de revisar todas as mensurações significativas de valor justo, incluindo os
valores justos de Nível 3. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a
Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores
justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas infor-
mações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma: Nível 1 –
preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênti-
cos; Nível 2 – inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são obser-
váveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de
preços); e Nível 3 – inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em da-
dos observáveis de mercado (inputs não observáveis). A Companhia reconhece as
transferências entre níveis da hierarquia do valor justo no final do período das de-
monstrações financeiras em que ocorreram as mudanças, se aplicável. A Compa-
nhia revisa regularmente dados não observáveis significativos e ajustes de avalia-
ção. Se a informação de terceiros, tais como cotações de corretoras ou serviços de
preços, é utilizada para mensurar os valores justos, então a Companhia analisa as
evidências obtidas de terceiros para suportar a conclusão de que tais avaliações
atendem os requisitos do CPC, incluindo o nível na hierarquia do valor justo em que
tais avaliações devem ser classificadas. Ao longo do exercício não ocorreram trans-
ferências na hierarquia do valor justo na Companhia. 5. Base de mensuração: As
demonstrações financeiras da Companhia foram preparadas com base no custo his-
tórico, com exceção dos instrumentos financeiros não-derivativos designados pelo
valor justo por meio do resultado que são mensurados pelo valor justo. 6. Princi-
pais políticas contábeis: A Companhia aplicou as políticas contábeis descritas
abaixo de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nestas demons-
trações financeiras. Abaixo apresentamos um índice das principais políticas contá-
beis, cujos detalhes estão disponíveis nas páginas subsequentes: (a) Receita de
contrato com cliente; (b) Receitas financeiras e despesas financeiras; (c) Benefícios
a empregados; (d) Imposto de renda e contribuição social; (e) Estoques; (f) Ativo
imobilizado; (g) Ativo intangível; (h) Instrumentos financeiros; (i) Redução ao valor
recuperável (Impairment); (j) Provisões; (k) Contratos de concessão; a. Receita de
contrato com clientes: A receita deve ser reconhecida quando for provável que
benefícios econômicos futuros fluam para a Companhia e esses benefícios possam

ser confiavelmente mensurados. O momento da transferência dos riscos e benefí-
cios varia dependendo das condições individuais do contrato de prestação de servi-
ços. Abaixo são demonstradas as informações sobre a natureza e a época do cum-
primento de obrigações de desempenho em contratos com clientes e as políticas de
reconhecimento de receita relacionadas. Receita de serviços prestados - Valo-
rização energética: As receitas com a venda de energia elétrica renovável são
produzidas dentro do conceito de geração de energia limpa e sustentável, utilizan-
do como combustível o biogás de aterros sanitários. A Companhia registra os valo-
res contratuais no sistema de contabilização da CCEE (Câmara de Comercialização
de Energia Elétrica) e a compradora deverá validar o registro para que ocorra a
transferência pela vendedora à compradora de todos os direitos sobre a energia no
ponto de entrega de acordo com as regras e procedimento de comercialização en-
tre as partes. b. Receitas financeiras e despesas financeiras: As receitas fi-
nanceiras compreendem receitas de juros sobre aplicações financeiras. As despe-
sas financeiras compreendem despesas de juros sobre financiamentos, despesas
bancárias, descontos concedidos e custos de financiamentos que não são direta-
mente atribuíveis à aquisição. A receita de juros e a despesa de juros são reconhe-
cidas no resultado, por meio do método dos juros efetivos. c. Benefícios a em-
pregados; • Benefícios de curto prazo a empregados: Obrigações de benefí-
cios de curto prazo a empregados são reconhecidas como despesas de pessoal,
conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo
montante do pagamento esperado caso a Companhia tenha uma obrigação legal ou
construtiva presente de pagar esse montante em função de serviço passado presta-
do pelo empregado e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. • Pla-
no de contribuição definida: As obrigações por contribuições aos planos de con-
tribuição definida são reconhecidas no resultado como despesas com pessoal quan-
do os serviços relacionados são prestados pelos empregados. As contribuições pa-
gas antecipadamente são reconhecidas como um ativo na extensão em que um
reembolso de caixa ou uma redução em pagamentos futuros seja possível. • Par-
ticipação nos lucros: A Companhia Solví reconhece uma provisão e uma despe-
sa de participação nos resultados de empregados e administradores com base no
cumprimento de metas operacionais de desempenho e de qualidade dos serviços
prestados, conforme previsto nos acordos coletivos de trabalho firmados com sindi-
catos, bem como pela política interna de remuneração. d. Imposto de renda e
contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social do exercício cor-
rente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adi-
cional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$240 para imposto de renda
e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, e consi-
deram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social,
limitada a 30% do lucro real. A despesa com imposto de renda e contribuição social
compreende os impostos correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto di-
ferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à combina-
ção de negócios, ou a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em
outros resultados abrangentes. • Imposto corrente: O imposto corrente é o im-
posto a pagar ou a receber estimado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercí-
cio e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores.
Ele é mensurado com base nas taxas de impostos decretadas ou substantivamente
decretadas na data do balanço. O imposto corrente ativo e passivo é compensado
somente se alguns critérios forem atendidos. • Imposto diferido: O imposto dife-
rido é reconhecido com relação às diferenças temporárias entre os valores contá-
beis de ativos e passivos para fins contábeis e os correspondentes valores usados
para fins de tributação. Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido
é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais, créditos fiscais e diferenças tempo-
rárias dedutíveis não utilizados na extensão em que seja provável que lucros futu-
ros tributáveis estarão disponíveis, contra os quais serão utilizados. Ativos de im-
posto de renda e contribuição social diferidos são revisados a cada data de balan-
ço e são reduzidos na extensão em que sua realização não seja mais provável. O im-
posto diferido é mensurado com base nas alíquotas que se espera aplicar às dife-
renças temporárias quando elas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que
foram decretadas ou substantivamente decretadas até a data do balanço. A mensu-
ração do imposto diferido reflete as consequências tributárias que seguiriam a ma-
neira sob a qual a Companhia espera, ao final do exercício de elaboração das de-
monstrações financeiras, recuperar ou liquidar o valor contábil de seus ativos e pas-
sivos. e. Imobilizado: Reconhecimentos e mensuração: Os bens do imobiliza-
do são reconhecidos pelo custo histórico de aquisição ou custo de construção, de-
duzido de depreciação acumulada e a provisão de perda pelo valor recuperável (im-
pairment). Quando partes significativas de um item do imobilizado têm diferentes
vidas úteis, elas são registradas como itens separados (componentes principais) de
imobilizado. Quaisquer ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado
são reconhecidos no resultado. Custos subsequentes: Custos subsequentes são
capitalizados apenas quando é provável que benefícios econômicos futuros asso-
ciados com os gastos serão auferidos pela Companhia. Depreciação: A deprecia-
ção é calculada para amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, menos seus va-
lores residuais estimados, utilizando o método linear e para os geradores de ener-
gia, é utilizado o método de capacidade utilizada, por meio da quantidade de horas
de operação dos geradores de energia. A depreciação não excede ao período de au-
torização comercial concedido pela ANEEL. As vidas úteis estimadas estão apre-
sentadas na nota explicativa n° 13. A depreciação é geralmente reconhecida no re-
sultado. Vários métodos de depreciação podem ser utilizados para apropriar de for-
ma sistemática o valor depreciável, dos quais a Companhia utiliza o método de ho-
ras trabalhadas para a Usina Termelétrica e o método de linha reta (linear) para os
demais ativos. Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são

revistos a cada data de balanço e ajustados caso seja apropriado. Custos de em-
préstimos: Custos de empréstimos são capitalizados quando são diretamente atri-
buíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo qualificável, ao qual juros
e outros encargos são contabilizados como custo do ativo em consonância com o
CPC 20 (R1) – Custos de empréstimos. A entidade deve cessar a capitalização quan-
do substancialmente todas as atividades necessárias ao preparo do ativo estiverem
concluídas. f. Provisão: Uma provisão é reconhecida no balanço patrimonial quan-
do a Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um
evento passado, e é provável que um recurso econômico seja requerido para saldar
a obrigação. As provisões são registradas tendo como base as melhores estimati-
vas do risco envolvido. Provisão para riscos trabalhistas, tributárias e cíveis:
Refere-se a questões trabalhistas, tributárias e cíveis e está registrada de acordo
com avaliação de risco efetuada pela Administração, suportada por seus consulto-
res jurídicos, registradas no passivo não circulante. g. Instrumentos financeiros:
i. Reconhecimento e mensuração inicial: O grupo de contas a receber de clien-
tes e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos inicialmente na data em que fo-
ram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos ini-
cialmente quando a Companhia se tornar parte das disposições contratuais do ins-
trumento. Um ativo financeiro (a menos que seja das contas a receber de clientes
sem um componente de financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicial-
mente mensurado ao valor justo, acrescido, para um item não mensurado ao VJR,
os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão.
As contas a receber de clientes sem um componente significativo de financiamento
são mensuradas inicialmente ao preço da operação. ii. Classificação e mensura-
ção subsequente: Instrumentos Financeiros: No reconhecimento inicial, um
ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo amortizado; ao VJORA -
instrumento de dívida; ao VJORA -instrumento patrimonial; ou ao VJR. Os ativos fi-
nanceiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a
não ser que a Companhia mude o modelo de negócios para a gestão de ativos finan-
ceiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no pri-
meiro dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios.
Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condi-
ções a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: • É mantido dentro de
um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber
fluxos de caixa contratuais; e • Seus termos contratuais geram, em datas específi-
cas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e juros
sobre o valor principal em aberto. Um instrumento de dívida é mensurado ao VJO-
RA se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado
ao VJR: • É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tan-
to pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos fi-
nanceiros; e • Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de cai-
xa que são apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aber-
to. No reconhecimento inicial de um investimento em um instrumento patrimonial
que não seja mantido para negociação, a Companhia pode optar, irrevogavelmente,
por apresentar alterações subsequentes no valor justo do investimento em ORA.
Essa escolha é feita investimento por investimento. Todos os ativos financeiros não
classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJORA, conforme des-
crito acima, são classificados como ao VJR. Isso inclui todos os ativos financeiros
derivativos. No reconhecimento inicial, a Companhia pode designar de forma irre-
vogável um ativo financeiro que de outra forma atenda aos requisitos para ser men-
surado ao custo amortizado, ao VJORA ou como VJR se isso eliminar ou reduzir sig-
nificativamente um descasamento contábil que de outra forma surgiria. A Compa-
nhia realiza uma avaliação do objetivo do modelo de negócios em que um ativo fi-
nanceiro é mantido em carteira porque isso reflete melhor a maneira pela qual o ne-
gócio é gerido e as informações são fornecidas à Administração. As informações
consideradas incluem: • As políticas e objetivos estipulados para a carteira e o fun-
cionamento prático dessas políticas. Eles incluem a questão de saber se a estraté-
gia da Administração tem como foco a obtenção de receitas de juros contratuais, a
manutenção de um determinado perfil de taxa de juros, a correspondência entre a
duração dos ativos financeiros e a duração de passivos relacionados ou saídas es-
peradas de caixa, ou a realização de fluxos de caixa por meio da venda de ativos; •
Como o desempenho da carteira é avaliado e reportado à Administração da Compa-
nhia; • Os riscos que afetam o desempenho do modelo de negócios (e o ativo finan-
ceiro mantido naquele modelo de negócios) e a maneira como aqueles riscos são
gerenciados; • Como os gerentes do negócio são remunerados - por exemplo, se a
remuneração é baseada no valor justo dos ativos geridos ou nos fluxos de caixa con-
tratuais obtidos; e • A frequência, o volume e o momento das vendas de ativos fi-
nanceiros nos períodos anteriores, os motivos de tais vendas e suas expectativas
sobre vendas futuras. As transferências de ativos financeiros para terceiros em
transações que não se qualificam para o desreconhecimento não são consideradas
vendas, de maneira consistente com o reconhecimento contínuo dos ativos da Com-
panhia. Os ativos financeiros mantidos para negociação ou gerenciados com de-
sempenho avaliado com base no valor justo são mensurados ao valor justo por meio
do resultado. Ativos financeiros – avaliação sobre se os fluxos de caixa
contratuais são somente pagamentos de principal e de juros: Para fins des-
sa avaliação, o ‘principal’ é definido como o valor justo do ativo financeiro no reco-
nhecimento inicial. Os ‘juros’ são definidos como uma contraprestação pelo valor do
dinheiro no tempo e pelo risco de crédito associado ao valor principal em aberto du-
rante um determinado período de tempo e pelos outros riscos e custos básicos de
empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), assim como
uma margem de lucro. A Companhia considera os termos contratuais do instrumen-
to para avaliar se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos do prin-
cipal e de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro contém um termo
contratual que poderia mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais
de forma que ele não atenderia essa condição. Ao fazer essa avaliação, a Compa-
nhia considera: • Eventos contingentes que modifiquem o valor ou a época dos flu-
xos de caixa; • Termos que possam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variá-
veis; • O pré-pagamento e a prorrogação do prazo; e • Os termos que limitam o continua...

abertas, que além das visitas guiadas, também realiza conversas com a comu-
nidade para apresentar seus principais projetos, avaliar os impactos e promo-
ver a edução ambiental nas comunidades vizinhas ao empreendimento. Por fim
disponibiliza, ainda, canais de comunicação para seus stakeholders, para recla-
mações e sugestões, que contribuem com oportunidades de melhorias em seus
processos e serviços. IV) Compliance: Ética e Integridade são compromissos
inegociáveis na Biotérmica Energia S/A , para os quais não há tolerância para
desvios. Em 2021 foram realizadas de forma on-line as Semanas de Integrida-
de, com atividades e treinamentos voltados para todos os públicos, para disse-
minação da cultura ética e promoção de bases sustentáveis nos negócios. Em
2022, as atividades foram retomadas presencialmente. Agradecimentos: A
Administração da Biotérmica Energia S/A agradece a seus acionistas, clientes,
parceiros comerciais, fornecedores e instituições financeiras pela confiança
depositada. De forma especial expressa seu reconhecimento e agradecimento
a seus colaboradores pelo comprometimento e contribuição na busca constan-
te da qualidade de nossos serviços. A Administração

acesso da Companhia a fluxos de caixa de ativos específicos (por exemplo, basea-
dos na performance de um ativo). Ativos financeiros - Avaliação do modelo de
negócio: O pagamento antecipado é consistente com o critério de pagamentos do
principal e juros caso o valor do pré-pagamento represente, em sua maior parte, va-
lores não pagos do principal e de juros sobre o valor do principal pendente - o que
pode incluir uma compensação adicional razoável pela rescisão antecipada do con-
trato. Além disso, com relação a um ativo financeiro adquirido por um valor menor
ou maior do que o valor nominal do contrato, a permissão ou a exigência de pré-pa-
gamento por um valor que represente o valor nominal do contrato mais os juros con-
tratuais (que também pode incluir compensação adicional razoável pela rescisão
antecipada do contrato) acumulados (mas não pagos) são tratadas como consisten-
tes com esse critério se o valor justo do pré-pagamento for insignificante no reco-
nhecimento inicial.

Ativos finan-
ceiros a VJR

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo.
O resultado líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, é
reconhecido no resultado.

Ativos finan-
ceiros a custo
amortizado

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo
amortizado utilizando o método de juros efetivos. O custo amor-
tizado é reduzido por perdas por impairment. A receita de juros,
ganhos e perdas cambiais e o impairment são reconhecidos no
resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é
reconhecido no resultado.

Instrumentos
de dívida a
VJORA

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo.
A receita de juros calculada utilizando o método de juros efeti-
vos, ganhos e perdas líquidos são reconhecidos em ORA. No
desreconhecimento, o resultado acumulado em ORA é reclassi-
ficado para o resultado, as cambiais e impairment são reconhe-
cidos no resultado.

Instrumentos
patrimoniais a
VJORA

Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo.
Os dividendos são reconhecidos como ganho no resultado, a
menos que o dividendo represente claramente uma recupera-
ção de parte do custo do investimento. Outros resultados líqui-
dos são reconhecidos em ORA e nunca são reclassificados para
o resultado.

Desreconhecimento: Ativos financeiros: A Companhia desreconhece um ativo
financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou
quando a Companhia transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de
caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual substancial-
mente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferi-
dos ou na qual a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente todos os
riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém o contro-
le sobre o ativo financeiro. A Companhia realiza transações em que transfere ativos
reconhecidos no balanço patrimonial, mas mantém todos ou substancialmente to-
dos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. Nesses casos, os ativos financei-
ros não são desreconhecidos. Passivos financeiros: A Companhia desreconhece
um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou ex-
pira. A Companhia também desreconhece um passivo financeiro quando os termos
são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente
diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado nos termos modifica-
dos é reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro, a
diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos
transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no
resultado. Compensação: Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o
valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a
Companhia tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar os
valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo
e liquidar o passivo simultaneamente. Instrumentos financeiros derivativos e
contabilidade de hedge: A Companhia não operou com instrumentos financeiros
derivativos e, por consequência, não foi requerida a aplicar contabilidade de hedge
nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 em suas demonstrações
financeiras. Capital social: Ações ordinárias: Custos adicionais diretamente
atribuíveis à emissão de ações são reconhecidos como dedução do patrimônio líqui-
do, líquido de quaisquer efeitos tributários. Redução ao valor recuperável (Im-
pairment): a. Ativos financeiros não-derivativos: Instrumentos financeiros
e ativos contratuais: A Companhia reconhece provisões para perdas esperadas
de crédito sobre: • Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado; • Investi-
mentos de dívida mensurados ao VJORA; e A Companhia mensura a provisão para
perda em um montante igual à perda de crédito esperada para a vida inteira, exce-
to para os itens descritos abaixo, que são mensurados como perda de crédito espe-
rada para 12 meses: • Títulos de dívida com baixo risco de crédito na data do ba-
lanço; e • Outros títulos de dívida e saldos bancários para os quais o risco de cré-


